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PARECER JURíDICO N" í212022

Assunto: Dispensa de Licitaçâo para instaração e configuração do sistomâ de
som do plênário da Càmara Municipat de Cristinápotis.

EMENTÂ: DISPENSA DE LiCITAÇÂO. ARTtcO 24,

[, DA LEt 866ôt93. COi|TRATAçÃO ORETA.

rrtrsTAlAÇÃo Do stsTEuA DE SOÍú oo
PLEllÁRlo DA CÂTARA MUIIICIPAL DE

C RISTINÁPOLIS. POSSIBILIDADE.

A Comissào permanente de Licita@s encamiúou para

ânálise desta Assessoria Jurídica, justiíicaüva e minuta dê contÍÉib para
prêstaÉo de serviços de instaiaçâo o confEuÍação <lo sisterm de som clo
plenário da Câmara Municipal de Cristinápolís da Cámara MuniÍpal de
cristinápolís no vakrr grobar de R$ 1i.«n,00 (onze mil 6 quâtrocênros reais)
poÍ dlsp€nsa dê licitaÉo, n6 termos previstos no art. 24, irciso ll, da Lei n
8.666/93 e aherações legais subsequentes.

A legislação de regência acima apontada estabeleca em seu art. 24,
inciso ll, ipsis litteris:

Aft 21. É dispensávet a liciÊlção:

ll - pan outros servigos o comptas de valor até i 0./o (dez
por ccnto) do limlte prEvisÍo n, allrl€. a, do inciso doaíigo antedon e Fera alieaaçôes, ,ros crsolg prcyisúos
nesta Lei, dosde quê rúo se refrnm a ptcetas de um
mesmo seruiço, camprlt ou alianaçáa de maior vulto que
possa ser reaÍizada de uma só vez;
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os doutrinedo*s justificam a hiÉtê§e de dispe.nsa de ricitaçáo, pelo
critério valor, na circunstência dê o custo de um procedimento ricitatório ser superhr
ao benefício que dele poderia ser eíraldo.

A respeíto do assunto, veiamos a opiniâo do probssor Jorge
Ullssec Jacoby Fenundee:

Dianle de tal situaçâo, afigura-se regular a píesente contrataçáo
atrâvês dê dispensa, nos teÍmos previstos no art. 24. inciso ll da Lei de Licitaçôes,
veriíicada a disponibilidade oçamentáría e finarrceíra para seu devido custeb.

É o Parecer, sub censura

CristinápoliíSE, 10 de feveíeiro de 2022

"O reduzido valor do abjoto a aar contatado colocaria em
conllito o princlpio da ficitaçáo e o da economicldade,
ensejando um gasto suprior à vanÚegem dircâ aÍcrívat
pela Administração, decidindo o leglslador, à vísta do
inaerasse púUico, a Novat&tcia do segudo,'.
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